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A nova lei traz uma série de benefícios para o
agricultor familiar ou detentor de pequena
propriedade ou de posse rural, a partir da
inclusão do seu imóvel ou posse no Cadastro
Ambiental Rural. A exemplo disso, podem ser
citadas as regras diferenciadas e baseadas no
tamanho do imóvel em módulos fiscais para a
regularização das Áreas de Preservação
Permanente; e também da regularização da
Reserva Legal para propriedades e posses rurais
com até 4 módulos fiscais, definindo-se a
dimensão da Reserva Legal como àquela
existente até 22/07/2008.

ENTENDA O CÓDIGO
FLORESTAL
LEI 12.651/2012
A Lei 12.651, de 25 de maio de 2012, também
conhecida como novo "Código Florestal",
estabelece normas gerais sobre a Proteção da
Vegetação Nativa, incluindo Áreas de
Preservação Permanente, de Reserva Legal e
de Uso Restrito; a exploração florestal, o
suprimento de matéria-prima florestal, o
controle da origem dos produtos florestais, o
controle e prevenção dos incêndios florestais, e
a previsão de instrumentos econômicos e
financeiros para o alcance de seus objetivos. 
Seu texto original foi modificado em alguns
pontos pela Lei no 12.727 de 17 de outubro de
2012. Algumas regulamentações foram dadas
pelo Decreto no. 7.830 de 17 de outubro de
2012.

INOVAÇÕES

Sua aplicação se insere no arcabouço jurídico e
instrumentos legais que orientam e disciplinam
o uso da terra e a conservação dos recursos
naturais no Brasil, como, por exemplo, da Lei no
6.938 de 31/08/1981 que trata da Política
Nacional do Meio Ambiente; da Lei no 9.605 de
12/02/1998, também conhecida como a Lei de
Crimes Ambientais, e do Decreto no 6.514 de
22/07/2008 que a regulamenta; das Leis no
9.985 de 18/07/2000 que institui o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC)
e da Lei no 11.428 de 22/12/2006, que dispõe
sobre a utilização e proteção da vegetação
nativa do bioma Mata Atlântica, além de outras.

Uma das inovações da Lei é a criação do
Cadastro Ambiental Rural (CAR) e a previsão de
implantação do Programa de Regularização
Ambiental (PRA) nos Estados e no Distrito
Federal. Com o CAR, será possível ao Governo
Federal e órgãos ambientais estaduais
conhecerem não apenas a localização de cada
imóvel rural, mas também a situação de sua
adequação ambiental; o PRA, por sua vez,
permitirá que os estados orientem e
acompanhem os produtores rurais na
elaboração e implementação das ações
necessárias para a recomposição de áreas com
passivos ambientais nas suas propriedades ou
posses rurais, seja em Áreas de Preservação
Permanente, de Reserva Legal ou de Uso
Restrito.

O reconhecimento da existência de áreas rurais
consolidadas - área de imóvel rural com
ocupação antrópica preexistente a 22 de julho
de 2008 - em Áreas de Preservação
Permanente, de Reserva Legal ou de Uso
Restrito também é um ponto de destaque na
aplicação da nova Lei. Para isso, traz regras para
que as propriedades ou posses rurais
possuidoras de áreas consolidadas na referida
data possam se adequar, sejam por meio da
adoção de boas práticas, de sua recomposição,
compensação ou de outros instrumentos legais
previstos. Além de indicar critérios para a
adoção de tais meios, define os casos e
condições passíveis de exploração ou manejo
da vegetação nativa na propriedade rural.

INOVAÇÕES

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
http://www.car.gov.br/
https://www.embrapa.br/codigo-florestal/entenda-o-codigo-florestal/glossario
https://www.embrapa.br/codigo-florestal/entenda-o-codigo-florestal/glossario


A partir da assinatura do Termo de
Compromisso serão suspensas as sanções
decorrentes das infrações relativas à supressão
irregular de vegetação em Áreas de
Preservação Permanente, de Reserva Legal e
de Áreas de Uso Restrito cometidas antes de
22/07/2008.

CADASTRO AMBIENTAL
RURAL - CAR
O Cadastro Ambiental Rural (CAR) é um sistema
de registro eletrônico de abrangência nacional
instituído pela Lei 12.651/2012, regulamentada
pelo Decreto no 7.830/2012, que reúne as
informações das propriedades e posses rurais
compondo uma base de dados para o controle,
monitoramento, planejamento ambiental e
econômico e combate ao desmatamento. O
CAR contempla os dados do proprietário,
possuidor rural ou responsável direto pelo
imóvel rural; a respectiva planta
georreferenciada do perímetro do imóvel; das
áreas de interesse social  e das áreas de
utilidade pública; informações da localização
dos remanescentes de vegetação nativa; das
áreas consolidadas; das Áreas de Preservação
Permanente (APP), das Áreas de Uso Restrito
(AUR) e da localização das Reservas Legais (RL).
As informações cadastradas de todos os
imóveis rurais em cada Estado e no Distrito
Federal são recebidas, integradas e gerenciadas
pelo Sistema de Cadastro Ambiental Rural
(SICAR) dentro do Sistema Nacional de
Informação sobre Meio Ambiente (SINIMA).

De acordo com a Lei 12.651/2012, o
cadastramento de todos os imóveis rurais do
País é obrigatório. O não cadastramento no
prazo previsto incorre em perda da
oportunidade de regularização ambiental, nas
condições e prazos oferecidos pela Lei,
incluindo a suspensão das autuações e multas
recebidas antes de 22/07/2008. Além disso, o
não cadastramento impede que o proprietário
tenha acesso ao crédito agrícola em instituições
financeiras.

O Programa de Regularização Ambiental (PRA),
também previsto na Lei 12.651/2012, com
normas gerais dispostas no Decreto no
7.830/2012, contempla um conjunto de ações a
serem desenvolvidas pelos proprietários e
posseiros rurais com o objetivo de promover a
regularização ambiental de suas propriedades
ou posses. Os PRAs devem ser constituídos no
âmbito dos Estados e do Distrito Federal e para
sua adesão é obrigatória a inscrição do imóvel
rural no CAR.

PROGRAMA DE 
REGULARIZAÇÃO 
AMBIENTAL - PRA

A adesão formal ao PRA contempla a assinatura
de Termo de Compromisso que contenha, no
mínimo, os compromissos de manter, recuperar
ou recompor as áreas degradadas ou áreas
alteradas em Áreas de Preservação
Permanente, de Reserva Legal e de Uso Restrito
do imóvel rural, ou ainda de compensar Áreas
de Reserva Legal. O projeto de recomposição
de áreas degradadas e alteradas é um dos
instrumentos do PRA e as atividades nele
estabelecidas deverão ser concluídas de acordo
com o cronograma previsto no Termo de
Compromisso.
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INCENTIVO À PRESERVAÇÃO
E RECUPERAÇÃO DO MEIO
AMBIENTE

Outro ponto de destaque da Lei 12.651/2012, em seu
Capítulo X, é a previsão da instituição do "Programa de
apoio e incentivo à preservação e recuperação do meio
ambiente", incluindo o incentivo para a adoção de
tecnologias e boas práticas que conciliem a
produtividade agropecuária e florestal, com redução dos
impactos ambientais, como forma de promoção do
desenvolvimento ecologicamente sustentável. Entre os
incentivos são destacados o pagamento ou incentivo a
serviços ambientais como retribuição, monetária ou não,
às atividades de conservação e melhoria dos
ecossistemas e que gerem serviços ambientais, e
compensação pelas medidas de conservação ambiental
necessárias, incluindo benefícios creditícios, fiscais e
comerciais.

Do ponto de vista da produção agropecuária, a
implementação da Lei 12.651/2012 reveste-se de
especial importância, tendo em vista o reconhecimento
dos impactos positivos no campo na busca de uma
produção sustentável. Tais benefícios, também
apropriados pela sociedade urbana, de forma direta ou
indireta, se relacionam, entre outros, à oferta de serviços
ambientais garantidos pela manutenção de vegetação
nativa em parcela da propriedade rural, como na
manutenção de populações de organismos benéficos,
tais como polinizadores de culturas e inimigos naturais
de pragas; na proteção do solo e controle de processos
erosivos, na estabilidade geológica, na produção e
fornecimento de água para fins diversos, dentre outros.
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